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ILUSTRÍSSIMO COORDENADOR DO NÚCLEO DE COMPRAS E SERVIÇOS DO INSTITUTO 
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Elemento Técnico Nº 19/2026 - IGESDF/DP/SUMEC/GGPAF/COPLAM Processo 

Administrativo: SEI 04016-00100867/2025-11 

Edital de Seleção de Fornecedores nº 02/2026 

 

 

 

 

SISTEMA DE EMERGÊNCIA MÓVEL DE BRASÍLIA LTDA.(VIDA 

EMERGÊNCIAS MÉDICAS), ora Recorrente, inscrita no CNPJ sob o n.º 

37.142.932/0001-89, situada no Setor de Armazenagem e Abastecimento 

Norte, SAAN, Quadra n.º 01, Lotes n.º 25/35, CEP 70.632-100, 

Brasília/DF, neste ato, representado pela sua administradora, vem, 

apresentar o seu 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO COM EFEITO SUSPENSIVO 

 

Em razão da Decisão a qual sagrou a empresa UNI-SOS 

EMERGENCIAS MÉDICAS LTDA, vencedora dos lotes licitados. 

 

 

1. BREVE RELATO 

 

Trata-se de processo de compra/contratação, na forma 

eletrônica , do tipo menor preço por lote, cujo objeto é a Contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços continuados de 

remoção externa de pacientes, sob demanda, por chamada, em veículos 

destinados ao Transporte Sanitário Coletivo (TIPO VAN), Ambulância de 

Suporte Básico (TIPO B) e Ambulância de Suporte Avançado (TIPO D), 

para transporte inter-hospitalar/inter-unidades de saúde, incluindo 

suporte específico para adultos, neonatais e pediátricos, devidamente 

equipados com insumos, acessórios necessários à manutenção da vida e 
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equipamentos de salvamento, com disponibilização de equipes 

multiprofissionais qualificadas e certificadas, além de bases 

operacionais e central de regulação própria, para atendimento 

ininterrupto às unidades assistenciais geridas pelo IGESDF e em estrita 

conformidade com os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas e 

portarias vigentes dos órgãos competentes, de acordo com as 

especificações e demais condições constantes neste Edital e seus 

anexos. 

 

Encerrada a fase de apresentação das propostas, a 

Administração procedeu à análise e divulgação dos resultados 

preliminares, tendo posteriormente conduzido etapa de negociação com 

as licitantes participantes. 

 

Ao final, foi publicada Ata por meio da qual a empresa 

UNI-SOS EMERGENCIAS MÉDICAS LTDA foi habilitada e declarada vencedora 

do certame. 

 

Ocorre que, em análise da documentação de habilitação 

da empresa vencedora, restou identificado que essa não atende às 

exigências contidas no Edital, conforme se verá adiante. 

 

Diante desse cenário, a Recorrente apresenta o presente 

recurso administrativo, visando à revisão da decisão proferida. 

 

2. DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO REGISTRO SANITÁRIO DAS 

AMBULÂNCIAS 

 

A habilitação técnica da Recorrida deve ser revista, 

pois a documentação apresentada não comprova, de forma objetiva e 

integral, o atendimento às exigências sanitárias veiculares 

previstas no item 7.2 do Elemento Técnico. 

 



 

 

 

| 3  

 

  
Sistema de Emergência Móvel de Brasília Ltda.. 

SAAN, Quadra n.º 01, Lotes n.º 25/35 - CEP: 70.632-100 - Brasília/DF. 

+55 61 3248-0008 

 

 

 

O referido item estabelece que, no momento da 

habilitação, deveria ser apresentado “Registro na Vigilância 

Sanitária, com Certificado de Vistoria de Veículo – CVV”, 

contemplando as tipologias de Unidade de Suporte Avançada e Neonato 

– USA, transporte sanitário, bem como ambulâncias dos tipos “B” e 

“D”, para transporte adulto, neonatal e pediátrico, de modo a 

demonstrar que cada veículo está apto à execução dos serviços. 

 

A Comissão de licitação consignou em Ata que realizou 

diligência junto à Prefeitura onde restou compreendido que município 

não adota a emissão de Certificados de Vistoria de Veículos – CVV 

de forma individualizada, sendo o licenciamento sanitário concedido 

à empresa de maneira global, abrangendo os veículos vinculados à 

atividade econômica autorizada. 

 

Diante de tal informação, o Órgão licitante concluiu 

que a empresa UNI-SOS Emergências Médicas comprovou o atendimento 

aos requisitos técnicos previstos no Elemento Técnico 19, 

demonstrando possuir regularidade sanitária, capacidade operacional 

e condições técnicas compatíveis com a execução do objeto licitado. 

 

 A assertiva, entretanto, se distancia da lógica 

administrativa para fins de regularização de documentos inerentes a 

Vigilância Sanitária dos veículos contemplados pelo segmento objeto 

do certame, em especial com a legislação local. 

 

Inicialmente, insta consignar que a rigor do que consta 

nos documentos de habilitação da Recorrida ora disponibilizados, não 

se encontra presente nenhum CRLV de ambulância, nem tampouco relação 

de frota com os dados dos respectivos veículos, sendo que tal fato 

será abordado em tópico próprio. 
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Pois bem, ao analisar a documentação quanto o 

Licenciamento Sanitário, restou observado que a Recorrida apresentou 

somente a licença sanitária do estabelecimento, ao passo que o órgão 

Licitante informa em ata que realizou diligência a qual concluiu que 

no Município de Ribeirão Preto não há necessidade de licenciamento 

sanitário dos veículos. 

 

O fato é que, ainda que se entenda que naquele 

Município, não é emitido o documento próprio como Certificado de 

Vigilância Sanitária ou CVV das unidades móveis, isso não quer dizer 

que a empresa fique desobrigada a relacionar suas ambulâncias para 

que essas sejam albergadas pelo licenciamento sanitário municipal. 

 

Esse fato se faz cabalmente presente na Lei A Lei 

Complementar nº 978/2000 de Ribeirão Preto1 a qual é expressa ao 

consignar quanto ao pagamento de taxa para vistoria sanitária de 

veículos, ou seja, inclui veículos dentro do campo de fiscalização 

e vistoria sanitária quando a catividade estiver sujeita à 

vigilância, o que é presente caso. 

 

 Art. 2º - A taxa de vistoria sanitária e a taxa de serviços 

diversos incidem sobre os estabelecimentos sujeitos às ações 

de vigilância sanitária, na forma do artigo 1º. 

 

§ 1º - Consideram-se estabelecimentos sujeitos à vistoria 

sanitária os locais das atividades referidas no artigo 1º, 

ainda que exercidas de forma temporária (periódica ou 

ocasional), em barracas, balcões, boxes, quiosques, 

veículos, trailers, carrinhos ou estabelecimentos similares.  

 

 
1
https://leismunicipais.com.br/a/sp/r/ribeirao-preto/lei-complementar/2000/98/978/lei-

complementar-n-978-2000-dispoe-sobre-a-taxa-de-vistoria-sanitaria-e-taxa-de-servicos-

diversos-e-da-outras-providencias 
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A aludida lei não apenas admite, como prevê 

expressamente a existência de documentação sanitária específica para 

veículos sujeitos à fiscalização, a rigor do que se observa em seu 

art. 4º, § 3º. 

 

 Art. 4º - O responsável pelo estabelecimento sujeito à taxa 

de vistoria sanitária ou à taxa de serviços diversos deve, 

na forma regulamentar, promover o cadastramento do 

estabelecimento no órgão competente da Administração 

Municipal, mediante a apresentação dos documentos exigidos e 

preenchimento de formulário próprio com os dados, informações 

e esclarecimentos necessários à correta fiscalização. 

 

§ 3º - Realizada a vistoria e estando o estabelecimento e a 

atividade de acordo com as exigências mínimas da legislação 

sanitária, será concedida(o), conforme o caso, a Licença de 

Funcionamento, o Certificado de Vistoria Sanitária, o 

Certificado de Vistoria de Veículo ou outro documento que 

venha a substituí-los; 

 

Conforme se infere, a norma legal dispõe que, realizada 

a vistoria e verificada a conformidade do estabelecimento e da 

atividade com as exigências mínimas da legislação sanitária, o 

Certificado de Vistoria de Veículo ou outro documento que venha a 

substituí-los. 

 

A previsão legal torna-se ainda mais específica quando 

se observa a Tabela IV do Anexo I do referido diploma legal que 

trata expressamente do Certificado de Vistoria de Veículo.  

 

Conforme se verifica abaixo, a referida Tabela 

contempla, de forma direta pagamento de taxa para as “vistorias de 

veículos para transporte e atendimento de pacientes”. 
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Embora o entendimento do órgão licitante seja no 

sentido de que o Município de Ribeirão Preto não emita o Certificado 

de Vistoria de Veículo para as ambulâncias, foi esclarecido através 

da Nota Informativa n.º 26/2026 - IGESDF/DVP/SUCON/GECOM/NCSEV a 

qual trata da  resposta à Impugnação e ao Pedido de Esclarecimento 

referentes à Seleção de Fornecedores nº 02/2026, que na ausência do 

Certificado de Vistoria de Veículo — CVV, deveria ser apresentado 

documento equivalente, para demonstrar que os veículos destinados à 

execução dos serviços estavam aptos.  
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 Desse modo, ainda que não fosse possível a emissão de 

licenciamento próprio de cada ambulância, isso não exime a Recorrida 

de apresentar documento equivalente que permitisse identificar 

minimamente quais veículos estavam abrangidos pela licença sanitária 

do Município de Ribeirão Preto e aptos à atividade autorizada. 

 

Assim, a legislação municipal de Ribeirão Preto 

demonstra que os veículos destinados ao transporte e atendimento de 

pacientes estão inseridos no campo de controle sanitário municipal, 

não sendo possível interpretar que apenas a licença sanitária do 

estabelecimento seja aceita como documento suficiente para comprovar 

a aptidão sanitária dos veículos que serão empregados na execução 

contratual. 

 

No caso da Recorrida, o seu processo de legalização 

iniciou no ano de 2012, assim como teve seu último protocolo em 2023 

e ainda assim, sequer há uma ambulância relacionada em seu 

licenciamento, lembrando que usualmente, as renovações das licenças 

são anuais. 

 

 

Não é crível conjecturar que em se tratando de serviço 

de transporte de pacientes mediante ambulâncias, essas ficariam 

isentas de qualquer tipo de controle e aferição pelo órgão 

fiscalizador.   
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Além disso, por se tratar de serviço essencial e 

sensível, diretamente relacionado ao transporte e atendimento de 

pacientes, a ausência de qualquer documento apto a comprovar que as 

ambulâncias da Recorrida foram sequer vistoriadas pela autoridade 

sanitária competente revela fragilidade relevante na demonstração 

de sua capacidade técnica.  

 

Não se trata de exigência meramente formal, mas de 

requisito diretamente vinculado à segurança assistencial, à 

regularidade da frota e à proteção dos usuários do serviço.  

 

Admitir a execução contratual sem comprovação mínima de 

controle sanitário dos veículos significa transferir ao IGESDF e aos 

pacientes do Distrito Federal o risco decorrente de frota cuja 

aptidão sanitária não foi objetivamente demonstrada no procedimento 

de habilitação, razão pela qual a Recorrida deve ser inabilitada. 

 

 

3. DA AUSÊNCIA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E DO CERTIFICADO 

DE LICENCIAMENTO INTEGRADO 

 

Além de não apresentar nenhum CRLV das ambulâncias nem 

tampouco relação de frota, a Recorrida quedou-se inerte em apresentar 

seu Alvará de funcionamento, contrariando assim, o item 7.2 do 

Elemento Técnico2. 

 

Ainda que se conjecture que o Certificado de 

Licenciamento Integrado apresentado pela Recorrida substitua o 

 
2 Registro e licenciamento de empresa - RLE (aplicável ao Distrito Federal) ou instrumento 

congênere em caso de empresas com sede em outros estados, demonstrando aprovação junto aos 

órgãos do Estado ou Prefeitura (alvará de funcionamento), Vigilância Sanitária, Corpo dos 

Bombeiros. 

 



 

 

 

| 9  

 

  
Sistema de Emergência Móvel de Brasília Ltda.. 

SAAN, Quadra n.º 01, Lotes n.º 25/35 - CEP: 70.632-100 - Brasília/DF. 

+55 61 3248-0008 

 

 

 

Alvará de licenciamento, tal documento revela inconsistências 

insanáveis e que corroboram para a ausência de licenciamento regular 

da empresa. 

 

Conforme se infere da leitura do referido documento, 

esse indica que a área do estabelecimento licenciado é de 70 m², ao 

passo que a área construída é de 318.32 m². 

 

 

 

Seguindo a análise, nota-se que o próprio parecer da 

Prefeitura de Ribeirão Preto, integrante do CLI, condiciona o 

endereço informado ao uso exclusivo como ponto de recebimento de 

correspondências e veda expressamente o exercício de atividade 

econômica no local. 

 

 Assim, o documento não comprova a existência de base 

operacional, garagem, estrutura logística ou local apto à operação 

de ambulâncias, mas apenas um endereço administrativo, sem 

autorização para execução da atividade econômica no local. 
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Uma operação de UTI Móvel é complexa e para 

funcionamento regular, exige-se estrutura composta, entre outros 

elementos, por áreas destinadas ao armazenamento de materiais 

médico-hospitalares, guarda e controle de medicamentos, higienização 

e desinfecção de equipamentos, expurgo de materiais contaminados, 

manutenção preventiva de equipamentos médicos, almoxarifado, apoio 

administrativo e operacional às equipes assistenciais, além de local 

adequado para estacionamento e preparação das ambulâncias, o que 

evidentemente não caberia em um espaço físico de 70 m². 

 

Nos termos do art. 13, inciso III, do Decreto Estadual 

nº 69.119/20243, o qual regula a matéria, compete aos órgãos e 

 
3 Artigo 13 - Para as finalidades do módulo de licenciamento, aos órgãos e entidades 

responsáveis e aos Municípios aderentes cabe: 

III - elaborar o texto das declarações que devem constar no Certificado de Licenciamento 

Integrado que trata a Subseção II desta Seção, contendo as restrições e orientações, bem como 

a informação clara e detalhada dos motivos ensejadores do indeferimento da solicitação da 

emissão de licenças e autorizações de funcionamento. 

§ 1° - Na hipótese de indeferimento da solicitação, o módulo de licenciamento disponibilizará 

ao interessado informação a respeito da motivação. 
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entidades responsáveis e aos Municípios aderentes elaborar o texto 

das declarações que devem constar no Certificado de Licenciamento 

Integrado, contendo as restrições e orientações aplicáveis ao 

exercício da atividade econômica.  

 

Nesse contexto, as restrições constantes do CLI não 

constituem observações irrelevantes ou meramente informativas, mas 

integram o próprio conteúdo do licenciamento.  

 

No caso concreto, o CLI apresentado pela Recorrida, 

informa que o endereço deve ser utilizado exclusivamente como ponto 

de recebimento de correspondências, não sendo permitido o exercício 

de atividade econômica no local pois carece de autorização para 

funcionamento operacional da atividade naquele endereço, muito menos 

a existência de base operacional. 

 

Em termos práticos, a ausência do Alvará de 

licenciamento, aliado ao documento supramencionado, induzem a ilação 

de que a Recorrida possui licenciamento parcial, vinculado apenas a 

um escritório administrativo e não de uma base operacional. 

 

Diante dos fatos expostos, se faz necessária a 

inabilitação e desclassificação da Recorrida. 

 

4. DA AUSÊNCIA DE CRLV DAS AMBULÂNCIAS 

 

A Recorrida igualmente não apresentou os CRLV´s das 

suas unidades móveis, nem tampouco uma simples relação de sua frota. 

 

Adicionalmente, a Carta de Homologação ora apresentada 

pela licitante evidencia que essa não tem veículos para atender ao 
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contrato, eis que seu indica que ainda serão realizadas as 

transformações acaso a empresa seja declarada vencedora do certame. 

 

  

 

Nos termos do esclarecido através da Nota Informativa 

n.º 26/2026 - IGESDF/DVP/SUCON/GECOM/NCSEV a qual trata da resposta 

à Impugnação e ao Pedido de Esclarecimento referentes à Seleção de 

Fornecedores nº 02/202, assim ficou consignado. 

 

 

O próprio IGESDF, ao responder impugnação, esclareceu 

que a exigência de frota mínima não configurava restrição indevida 

à competitividade, mas critério necessário para aferição da 

capacidade operacional da futura contratada, recaindo sobre 50% do 

quantitativo de veículos exigidos já na fase de habilitação.  
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Por consequência, a Administração ficou vinculada ao 

entendimento por ela própria firmado, não podendo posteriormente 

habilitar licitante que não tenha comprovado, de forma objetiva e 

documental, a disponibilidade da frota mínima exigida. 

 

Neste contexto, a exigência foi expressamente 

justificada no sentido comprovar que a empresa participante albergue 

capacidade operacional para prestar os serviços ora contratados. 

 

Observa-se também que consta no Elemento Técnico o 

prazo de 30 dias a partir da assinatura do contrato para que a 

licitante vencedora esteja com 100% da sua estrutura apta a execução 

contratual, contudo, no caso em apreço, a Recorrida foi incapaz de 

demonstrar a propriedade de seus veículos, razão pela qual deve ser 

inabilitada. 

 

 

5. DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

A habilitação técnica da Recorrida também deve ser revista 

em razão da insuficiência dos atestados de capacidade técnica 

apresentados. 

 

O Edital e o Elemento Técnico não exigiram mera 

comprovação genérica de prestação de serviços de transporte ou 

locação de ambulâncias, mas sim a comprovação de execução de serviços 

similares ao objeto da contratação, incluindo gestão de equipes, 

manutenção de veículos e equipamentos, em períodos sucessivos ou 

não, além de demonstrar aptidão compatível com a operação pretendida 

pelo IGESDF. 
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O objeto licitado não se resume à disponibilização de 

veículos, visto que se trata de serviço continuado, sob demanda, por 

chamada, para remoção externa de pacientes, envolvendo transporte 

sanitário tipo VAN, ambulâncias Tipo B e Tipo D, atendimento adulto, 

pediátrico e neonatal, equipes multiprofissionais, veículos 

equipados, bases operacionais, central de regulação, disponibilidade 

ininterrupta e atendimento às normas técnicas e sanitárias 

aplicáveis. 

 

Dessa forma, atestados que comprovem apenas locação de 

veículos, transporte por van, remoções isoladas por quilômetro, 

disponibilização parcial de ambulâncias ou operação diversa do 

objeto não atendem ao requisito editalício, sobretudo quando não 

demonstram a gestão integrada da operação, a manutenção dos veículos 

e equipamentos, a estrutura de equipe e a compatibilidade operacional 

com a complexidade do serviço licitado. 

 

a) Beneficência Hospitalar de Cesário Lange/SP  

 

O documento atesta apenas a prestação de serviços de 

locação de transporte sanitário e de cadeirantes com veículos tipo 

van e motoristas, para pacientes eletivos, no período de 10/06/2015 

a 11/06/2016. 
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Esse atestado não comprova serviço compatível com o objeto 

licitado, pois comprova apenas a locação de veículo de transporte 

em van, por período aproximado de um ano, sem comprovação de equipe 

técnica assistencial, razão pela qual deve ser rejeitado. 

 

b) Fundação de Apoio ao HCRP-USP  

O atestado refere-se à locação de vans para transporte de 

pacientes, com disponibilização de 2 veículos desde agosto de 2013. 

 

 

 

O documento também é insuficiente, pois além de tratar de 

locação, não comprova equipe técnica de enfermagem, devendo assim, 

ser rejeitado. 
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c) IPSEMG/HGIP — Contrato 5555/12 - Contrato 5809/2014 - 

Contrato 5809/2015 

 

O documento menciona remoção e transferência de pacientes 

adultos, pediátricos e neonatais em ambulância de suporte básico e 

avançado, com demanda aproximada de 550 remoções/mês. 

 

O outro atestado informa a prestação de serviços com três 

unidades móveis de suporte básico e duas unidades de suporte 

avançado, para demanda aproximada de 620 remoções/mês. 

 

Já o terceiro atestado igualmente não supre integralmente 

a exigência editalícia, pois o documento não delimita adequadamente 

a execução encerrada e permanece vinculado ao mesmo núcleo de 

contratação do IPSEMG/HGIP, o que impede sua soma automática com os 

demais atestados daquele órgão sem análise de sobreposição. 
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A ausência de período certo impede aferição segura da 

experiência mínima exigida e inviabiliza o controle de eventual 

sobreposição com os demais atestados do mesmo órgão e por isso, não 

pode ser utilizado de forma automática para composição da capacidade 

técnica da Recorrida. 

 

Pelo que se infere através dos atestados de capacidade 

técnica, inexiste uma precisão no que se refere ao quantitativo de 

remoções executadas mensalmente, bem como quanto ao tipo de unidades 

móveis utilizadas, como Básica, Avançada ou Neonatal. 

 

Além disso, por se tratar do mesmo órgão atestante e de 

sequência contratual relacionada aos demais atestados do 

IPSEMG/HGIP, não pode ser simplesmente somado como experiência 

autônoma sem prévia verificação de períodos, escopo e eventual 

sobreposição contratual. 

 

d) COMESP/PR - PE 023/2020 / Contrato 086/2020 
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O atestado emitido pelo COMESP/PR refere-se à locação de 

1 Unidade Móvel de Suporte Avançado e 1 Unidade Móvel de Suporte 

Básico, no período de 10/11/2020 a 01/06/2023. 

 

Trata-se de locação de apenas uma USA e uma USB, sem 

demonstração de atendimento inter-hospitalar ou inter-unidades nos 

moldes do IGESDF, sem comprovação específica de remoções realizadas 

em escala compatível, com a dimensão operacional dos dois lotes 

licitados, devendo assim, ser ignorado. 

 

e) Prefeitura de Itapetininga/SP  

 

Os atestados emitidos pela Prefeitura de Itapetininga/SP, 

datados de 15/08/2023 e 16/03/2026, não podem ser utilizados 

cumulativamente como experiências técnicas autônomas.  

 

  

 

Ambos se referem ao mesmo órgão contratante, ao mesmo 

serviço de SAMU 192 Regional, ao mesmo núcleo operacional e tratam 

de locação de ambulâncias.  

 

Já o atestado abaixo, foi emitido na mesma data que o 

segundo atestado, contudo, menciona serviços de remoção, atendendo 

em média e aproximadamente, 2.200 atendimentos de USB e 380 de 

suporte avançado por mês. 
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- 

Em reportagem oficial do Município4, consta que o SAMU 

Regional contava com 23 ambulâncias, sendo 8 em Itapetininga — 3 

Unidades de Suporte Básico, 1 Unidade de Suporte Avançado e 4 

veículos de reserva, e a totalidade dessas unidades realizam 1500 

atendimentos por mês. 

 

Já os atestados apresentados pela Recorrida mencionam 

operação de 4 Unidades de Suporte Básico e 1 Unidade de Suporte 

Avançado, e ainda menciona que realizam 2.580 atendimentos por mês. 

 

Essa divergência acima apontada entre a matéria do jornal 

e os documentos apresentados, jogam luz a uma inconsistência quanto 

à efetiva comprovação da capacidade técnica da Recorrida. 

 

Adicionalmente, em 2022, o Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo através do processo TC-013477.989.18-0 julgou irregulares 

a concorrência, o contrato e os aditivos relacionados à contratação 

 
4 https://itapetininga.sp.gov.br/noticia/2744/missao-salvar-vidas-samu-regional-itapetininga-comemora-9-

aniversario-prestando-atendimento-a-sete-municipios-da-regiao/ 
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da empresa responsável pela operação do SAMU em Itapetininga, 

contrato firmado em 2018 no valor aproximado de R$ 7,18 milhões.  

 

Noutro giro, registre-se, ainda, que as inconsistências 

ora apontadas não são isoladas.  

 

Em contratação pública diversa, promovida no Estado de 

Rondônia para transporte inter-hospitalar de pacientes, também 

envolvendo ambulâncias Tipo B e Tipo D, a UNI-SOS teve sua 

contratação judicialmente questionada em razão de controvérsias 

sobre base operacional, composição tributária, qualificação técnica 

e cumprimento de condições pré-contratuais.  

 

Consta também registros do Tribunal de Contas do Estado 

de Rondônia referência ao Processo Administrativo nº 

0036.347150/2020-29, destinado à contratação de serviços de 

transporte inter-hospitalar com ambulâncias de suporte básico e 

avançado.  

 

O mesmo relatório técnico menciona o Processo nº 559/23-

TCER, instaurado em razão de denúncias e questionamentos 

relacionados ao procedimento licitatório, demonstrando que a 

contratação foi submetida à apreciação do órgão de controle externo. 

(TCE-RO⁠￼) 

 

Importante destacar que a simples existência de análise 

pelo Tribunal de Contas não representa reconhecimento de 

irregularidade da empresa, contudo, evidencia que aspectos 

relacionados à capacidade técnica, à documentação apresentada e à 

execução dos serviços já foram objeto de questionamentos formais em 

procedimentos administrativos de grande porte. 
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Nesse contexto, considerando que a presente contratação 

envolve operação complexa, elevada demanda assistencial, transporte 

de pacientes adultos, pediátricos e neonatais, além da necessidade 

de bases operacionais e central de regulação própria, mostra-se 

recomendável que a Administração realize exame aprofundado da 

documentação apresentada pela licitante, especialmente quanto à 

efetiva capacidade operacional, estrutura física disponível, frota, 

regularidade sanitária e compatibilidade entre a experiência 

comprovada e o volume de serviços previsto. 

 

Assim, o histórico de questionamentos em outros entes 

federativos não deve ser interpretado como fator de inabilitação 

automática, mas como elemento que reforça a necessidade de rigor na 

análise da documentação e de eventual realização de diligências para 

validação das informações prestadas pela licitante. 

 

Em razão de todo o exposto, os atestados da Prefeitura de 

Itapetininga/SP não podem ser aceitos, sendo necessário, portanto, 

sua desconsideração para fins de habilitação técnica. 

 

f)Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais — atestado 

Contrato 9396024/2023 

 

O atestado informa transporte de pacientes adultos, 

crianças e neonatos em UTI móvel terrestre, de caráter inter-

hospitalar/interunidades, em ambulância Tipo D, por execução através 

de km rodados entre outubro de 2023 e março de 2025. 
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Assim, o documento não pode ser aceito, pois se limita a 

execução contratual por quilômetros rodados através de ambulância 

tipo D, sem indicar a quantidade efetiva de remoções realizadas.  

 

f) Hospital Geral de Fortaleza — Contrato 1738/2024 

 

O atestado refere-se à locação de 4 ambulâncias Tipo B, 

com motoristas socorristas e técnicos ou auxiliares de enfermagem. 
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Esse documento não atende ao objeto licitado, pois ele 

comprova apenas locação de ambulância Tipo B. 

 

g) Hospital de Messejana/CE - Contrato 1022/2024 

 

O atestado menciona locação de 1 ambulância Tipo B, com 

motoristas e técnicos de enfermagem, e 90 remoções mensais de ida 

com ambulância Tipo D, com motorista socorrista, enfermeiro e médico 

emergencista, que atualmente conta com 1 ano e meio de execução 

constratual. 

 

 

 

Embora contenha referência a Tipo B e Tipo D, o documento 

permanece insuficiente, visto que o escopo é de locação bem como não 
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há equivalência com a complexidade e escala do serviço licitado, 

devendo assim, ser rejeitado. 

 

h) Secretaria de Saúde do Tocantins — Contrato 72/2022 

 

O atestado comprova locação de 24 ambulâncias de suporte 

básico Tipo B, com motoristas, técnicos de enfermagem e central de 

atendimento telefônico 24 horas. 

 

 

 

O documento menciona apenas locação de ambulância Tipo B, 

mas não comprova ambulância Tipo D adulto, pediátrica ou neonatal, 

nem tampouco a efetiva prestação de serviços ora objeto do edital. 

 

Logo, não pode ser utilizado como comprovação plena da 

capacidade técnica exigida. 
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i) Da insuficiência dos atestados da Secretaria de Estado de 

Saúde de Minas Gerais medidos por quilometragem 

 

Também devem ser desconsiderados, para fins de 

comprovação plena da capacidade técnico-operacional da Recorrida, 

os atestados emitidos pela Secretaria de Estado de Saúde de Minas 

Gerais relativos aos Contratos nº 40.470/2014 e nº 9143552/2017. 

 

O atestado de 04/04/2017, referente ao Contrato nº 

40.470/2014, informa a prestação de serviço de translado de 

pacientes, por km rodado. 

 

Já o atestado de 25/09/2018, referente ao Contrato nº 

9143552/2017, é ainda mais restrito, pois menciona apenas o 

fornecimento de transporte de paciente em ambulância Tipo D/UTI 

móvel/neonato, e também por prestação de serviços através km rodados. 
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A fragilidade central desses documentos está no critério 

de medição utilizado, eis que ambos indicam quilometragem 

percorrida, mas não informam a quantidade efetiva de remoções 

realizadas, a frequência dos atendimentos, os períodos completos de 

execução, a disponibilidade operacional, a estrutura de prontidão, 

nem a capacidade de atendimento simultâneo.  

 

Desse modo, não permitem aferir, com segurança, a 

experiência da Recorrida em serviços medidos por trechos/remoções, 

como ocorre na modelagem do IGESDF. 

 

A mera indicação de quilômetros rodados não demonstra 

capacidade técnico-operacional compatível com um contrato que exige 

disponibilidade, prontidão, gestão de equipe, regulação, veículos 

distintos, manutenção da frota, atendimento ininterrupto e operação 

simultânea de ambulância Tipo B e ambulância Tipo D, devendo assim, 

serem desconsiderados 

 

h)       Da Conclusão quanto à insuficiência global dos 

atestados de capacidade técnica 

 

A análise consolidada dos atestados apresentados pela 

Recorrida confirma que a documentação não comprova capacidade 

técnico-operacional compatível com a dimensão, a complexidade e a 

modelagem do objeto licitado pelo IGESDF. 

 

Conforme demonstrado na planilha analítica, os atestados 

são heterogêneos, fragmentados e, em grande parte, incompletos.  

 



 

 

 

| 27  

 

  
Sistema de Emergência Móvel de Brasília Ltda.. 

SAAN, Quadra n.º 01, Lotes n.º 25/35 - CEP: 70.632-100 - Brasília/DF. 

+55 61 3248-0008 

 

 

 

 

 

Há documentos que informam apenas vans, sem equipe técnica 

e sem volume de remoções, sendo que outros tratam somente de locação 

de ambulâncias Tipo B; outros se referem a UTI móvel ou ambulância 

Tipo D medida por quilometragem e outros dizem respeito a 

SAMU/atendimento pré-hospitalar, que não se confunde com a remoção 

externa inter-hospitalar e interunidades sob demanda e diversos 

documentos sequer informam volume mensal, quantidade efetiva de 

remoções, período completo de execução ou estrutura operacional 

compatível. 

 

Essa insuficiência fica ainda mais evidente quando os 

dados da planilha são confrontados com a necessidade prevista no 

Elemento Técnico.  

 

O IGESDF estruturou a contratação para operação 

simultânea e integrada de transporte sanitário tipo VAN, ambulâncias 

Tipo B e ambulâncias Tipo D, com atendimento adulto, pediátrico e 

neonatal, equipe multiprofissional, central de regulação, bases 

operacionais, disponibilidade ininterrupta e manutenção de veículos 

e equipamentos. 
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O Elemento Técnico registra, como referência histórica, 

o total de 96.517 remoções Tipo B e Tipo D realizadas entre maio de 

2024 e abril de 2025, sendo 79.918 remoções básicas e 16.599 remoções 

avançadas.  

 

Assim, a modelagem totaliza 7.936 serviços/mês de Tipo B 

e 1.540 serviços/mês de Tipo D, alcançando 9.476 serviços mensais 

apenas nesses dois modais, sem prejuízo da operação complementar por 

transporte sanitário tipo VAN. 

 

Os atestados apresentados pela Recorrida não alcançam 

esse patamar, senão vejamos: 

 

 Há atestado com apenas 2 vans; outro com 3 ambulâncias 

Tipo B e 2 ambulâncias Tipo D; outro com 4 ambulâncias Tipo B e 2 

ambulâncias Tipo D; outro com 1 ambulância Tipo D e 1 ambulância 

Tipo B; outro com 1 ambulância Tipo D, 1 SIV e 4 ambulâncias Tipo 

B; outro com 4 ambulâncias Tipo B; outro com 1 ambulância Tipo B e 

remoções Tipo D; e outro com 24 ambulâncias Tipo B, sem comprovação 

correspondente de ambulância Tipo D, VAN sanitária e operação 

integrada.  

 

Quando informam volume, os dados são pontuais, isolados 

ou incompatíveis com o objeto: 550 remoções por mês (sem distinção 

de tipo de ambulância), 620 remoções por mês (sem distinção de tipo 

de ambulância), 90 remoções por mês (contato com menos de 2 anos), 

2.580 atendimentos por mês de SAMU (atestados de locação), ou simples 

quilometragens, como 166.296 km, 59.500 km e 17.281 km, sem conversão 

objetiva em remoções, trechos, capacidade simultânea ou aderência à 

modelagem do IGESDF. 

 

Mesmo que se admitisse, apenas por hipótese, a soma 

aritmética dos volumes mensais expressamente indicados como remoções 
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ou atendimentos (550, 620, 2.580 e 90) chegar-se-ia a 3.840 eventos 

por mês.  

 

Esse número, além de tecnicamente impróprio por misturar 

remoções, atendimentos de SAMU e contratos distintos, permanece 

substancialmente inferior à demanda projetada no Elemento Técnico, 

que alcança 9.476 serviços/mês apenas para os modais Tipo B e Tipo 

D. 

Portanto, o problema não é apenas formal, pois a 

documentação apresentada não demonstra equivalência quantitativa nem 

qualitativa com o objeto licitado.  

 

Não há prova segura de execução anterior, em escala 

compatível, de serviço integrado envolvendo simultaneamente VAN 

sanitária, ambulância Tipo B, ambulância Tipo D adulto, ambulância 

Tipo D pediátrica/neonatal, central de regulação, bases 

operacionais, equipes multiprofissionais, manutenção de 

veículos/equipamentos e atendimento ininterrupto às unidades de 

saúde. 

Diante disso, os atestados apresentados pela Recorrida 

não atendem aos requisitos do Edital e do Elemento Técnico, pois não 

comprovam aptidão suficiente para execução do objeto contratado na 

dimensão exigida pelo IGESDF.  

 

A manutenção da habilitação, nessas condições, implica 

aceitação de comprovação técnica incompleta, baseada em experiências 

parciais, incomparáveis ou não cumuláveis, em violação à vinculação 

ao instrumento convocatório, ao julgamento objetivo e à isonomia 

entre os participantes. 
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6. DAS DECLARAÇÕES  

 

A documentação apresentada pela Recorrida é insuficiente 

quanto à base operacional e à estrutura de manutenção exigidas pelo 

Elemento Técnico. 

 

O item 7.2 do Elemento Técnico exige declaração ou 

compromisso de instalação, para cada lote contratado, de no mínimo 

01 base operacional no Distrito Federal, em local previamente 

aprovado pela Contratante, preferencialmente nas imediações do 

Hospital de Base ou do Hospital Regional de Santa Maria.  

 

Além disso, o item 11.2 estabelece que a contratada deverá 

estar com a operação 100% funcional e apta ao atendimento no prazo 

máximo de 30 dias após a assinatura do contrato. 

 

A declaração apresentada, contudo, é genérica, pois a 

Recorrida apenas afirma que instalará a base “preferencialmente” nas 

imediações indicadas, sem informar endereço, imóvel, disponibilidade 

jurídica do local, capacidade física, estrutura mínima, licenças, 

cronograma de implantação ou qualquer elemento concreto que permita 

verificar se a base poderá estar efetivamente operacional dentro do 

prazo de 30 dias. 

 

Também não foi apresentada a declaração de manutenção e 

rede de assistência técnica autorizada no Distrito Federal, exigida 

pelo Elemento Técnico para veículos e equipamentos.  

 

Essa omissão é relevante, pois o objeto envolve serviço 

continuado e ininterrupto de remoção de pacientes, com ambulâncias 

Tipo B, Tipo D, VAN sanitária e equipamentos médicos, sendo 

indispensável comprovar previamente a capacidade de manutenção 

preventiva, corretiva e substituição imediata em caso de falhas. 
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Assim, a Recorrida não comprovou, de forma objetiva, 

possuir estrutura operacional mínima no Distrito Federal, nem rede 

de manutenção apta a assegurar a continuidade e segurança do serviço.  

 

Sua habilitação, portanto, baseou-se em promessa futura 

e genérica, insuficiente para atender às exigências do Edital e do 

Elemento Técnico, razão pela qual deve ser revista. 

 

 

7. DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO 

 

A decisão que habilitou a Recorrida deve ser revista 

também em razão da violação ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, expressamente previsto na Lei Geral de Licitações5. 

 

 A mesma lógica foi expressamente incorporada ao 

Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF6. 

 

No campo específico da habilitação técnica, o Regulamento 

também não permite flexibilização subjetiva, sendo que os artigos 

40 e 41 assim dispõem: 

 

Art. 40. A habilitação de qualificação técnica, restrita a 

parcelas do objeto técnica ou economicamente relevantes, será 

 
5 Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, 

da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições 

do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro). 
6 Art.2º. O processo de compras e/ou contratações pelo IGESDF observará os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, isonomia, 

vinculação aos critérios fixados no Edital, julgamento objetivo, boa-fé e a perenidade do 

fornecimento de insumos e serviços essenciais à assistência e à saúde ininterrupta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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apreciada com base em parâmetros técnicos definidos no Elemento 

Técnico e no edital.  

Parágrafo único. Na definição dos critérios de qualificação 

técnica, pode ser exigida prova de atendimento a requisitos 

legais e normas especiais, em especial as oriundas de órgãos 

reguladores, quando for o caso.  

Art. 41. A documentação de qualificação técnica ficará adstrita 

a:  

II - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da seleção de fornecedores, e indicação das 

instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da seleção de 

fornecedores, bem como da qualificação de cada um dos membros 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, 

conforme exigência contida no Edital;  

 

Assim, o próprio Regulamento do IGESDF condiciona a 

habilitação técnica à demonstração objetiva de aptidão compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da seleção, 

bem como à comprovação das instalações, aparelhamento e pessoal 

técnico adequados e disponíveis, sempre conforme as exigências 

constantes do Edital e do Elemento Técnico. 

 

No caso concreto, o Edital e o Elemento Técnico exigiram 

documentação técnica específica para demonstrar a capacidade 

operacional da futura contratada, incluindo comprovação de frota, 

regularidade sanitária, atestados compatíveis com o objeto, base 

operacional, rede de assistência técnica, manutenção de veículos e 

equipamentos, estrutura de equipes e aptidão para início da operação 

nos prazos estabelecidos. 
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A Recorrida, contudo, foi habilitada apesar de não 

comprovar, de forma objetiva e documental, o atendimento integral 

dessas exigências.  

 

A aceitação de documentos genéricos, incompletos, sem 

aderência plena ao objeto, ou baseados em promessas futuras, 

representa indevida flexibilização das regras do certame após a 

apresentação das propostas. 

 

O entendimento jurisprudencial é uníssono quando esse é 

o tema. 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - DIREITO 

ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO. CONVOCATÓRIO. 1 - O edital é a lei interna do 

procedimento licitatório, sendo imprescindível a observação e 

cumprimento de seus requisitos. 2 - Tendo em vista o princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório, cabe à Administração 

Pública e seus administrados procederem aos limites do edital, 

sob pena de nulidade do procedimento licitatório. 

 

(TJ-MG - Agravo de Instrumento: 2006494-04.2023.8.13 .0000, 

Relator.: Des.(a) Jair Varão, Data de Julgamento: 23/11/2023, 

3ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 29/11/2023) 

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA . CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. APLICAÇÃO DE 

PENALIDADE PREVISTA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. VIOLAÇÃO AOS 

ARTS . 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA 

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL . PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENALIDADE 

E ALTERAÇÃO DE REGRAS DO EDITAL APÓS CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

VENCEDORA. IMPOSSIBILIDADE. DEVER DE OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO 

DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO . 1. No presente agravo interno, a parte agravante 

reitera a tese de negativa de prestação jurisdicional por parte 
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do Tribunal de origem.Ocorre que o Tribunal de origem analisou 

a integralidade da demanda. Destaca-se que a solução integral 

da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 

ofensa aos arts . 489 e 1.022 do CPC, pois não há que se 

confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 

negativa de prestação jurisdicional. 2. Na hipótese dos autos, 

o Tribunal local expressamente consignou que o ato 

administrativo questionado não se mostrou contaminado de 

ilegalidade a permitir controle judicial, bem como que não se 

pode alterar as regras previstas no edital após a contratação 

da empresa vencedora, sob risco de ofensa aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade e da vinculação ao 

instrumento convocatório, que visa assegurar oportunidade igual 

a todos interessados . 3. "Na salvaguarda do procedimento 

licitatório, exsurge o princípio da vinculação, previsto no 

art. 41, da Lei 8.666/90, que tem como escopo vedar à 

administração o descumprimento das normas contidas no edital . 

Sob essa ótica, o princípio da vinculação se traduz na regra 

de que o instrumento convocatório faz lei entre as partes, 

devendo ser observados os termos do edital até o encerramento 

do certame". (AgRg no AREsp n. 458.436/RS, relator Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 27/3/2014, DJe de 

2/4/2014 .) 4. Agravo interno não provido. 

(STJ - AgInt no AREsp: 2362270 SP 2023/0153740-9, Relator.: 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 

29/04/2024, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 

03/05/2024) 

 

A vinculação ao instrumento convocatório não protege 

apenas a Administração, mas todos os participantes do certame, pois 

se uma licitante é habilitada sem atender aos requisitos objetivos 

previamente fixados, cria-se tratamento desigual em relação às 

demais empresas que estruturaram suas propostas e sua documentação 

com base no cumprimento estrito das exigências editalícias. 
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Dessa forma, diante das falhas documentais já 

demonstradas, especialmente quanto à frota, regularidade sanitária, 

base operacional, rede de manutenção e atestados de capacidade 

técnica, impõe-se a revisão da decisão de habilitação da Recorrida, 

em respeito à vinculação ao instrumento convocatório, ao julgamento 

objetivo, à isonomia e à segurança jurídica do procedimento de 

seleção. 

 

8. DA CONCUSÃO E DOS PEDIDOS 

 

 

Diante das características do objeto contratado, não é 

juridicamente admissível a manutenção da habilitação de empresa que: 

(i) não apresentou evidências concretas de que possui base 

operacional devidamente licenciada e apta ao funcionamento no 

Distrito Federal; (ii) não comprovou possuir frota apta, regular e 

disponível para a prestação dos serviços; (iii) não demonstrou que 

a suposta frota foi submetida à vistoria ou controle sanitário 

perante o órgão competente; (iv) apresentou atestados de capacidade 

técnica insuficientes, parciais e incompatíveis com a dimensão e 

complexidade do objeto licitado; e (v) deixou de apresentar 

comprovação de rede de manutenção ou assistência técnica autorizada 

no Distrito Federal para veículos e equipamentos e local da sua 

base. 

 

Assim, a documentação apresentada pela Recorrida não 

comprova o atendimento integral às exigências do Edital e do Elemento 

Técnico, especialmente considerando que o objeto envolve serviço 

essencial, continuado e ininterrupto de remoção externa de 

pacientes. 

 

Diante disso, requer o conhecimento e provimento do 

presente Recurso Administrativo, com a consequente revisão da 



 

 

 

| 36  

 

  
Sistema de Emergência Móvel de Brasília Ltda.. 

SAAN, Quadra n.º 01, Lotes n.º 25/35 - CEP: 70.632-100 - Brasília/DF. 

+55 61 3248-0008 

 

 

 

decisão que habilitou a empresa UNI-SOS EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA, 

reconhecendo-se sua inabilitação e desclassificação por 

descumprimento das exigências editalícias. 

 

 

 

Termos em que. 

Pede deferimento. 

 

Brasília/DF, 15 de junho de 2026. 

 

                 

 

 

       ____________________________________________________ 

ELAINE CRISTINA ROLEMBERG DE PAULO - Administradora 

SISTEMA DE EMERGÊNCIA MÓVEL DE BRASÍLIA LTDA.  

 (VIDA EMERGÊNCIAS MÉDICAS)  
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